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CARTA DE APRESENTAÇÃO

A indústria-riqueza do Brasil. A locomotiva do país. A imagem de sucesso construída 
em torno do agronegócio enfatiza apenas sua participação na geração de riquezas. 
Os problemas históricos do setor são tratados como pequenos desvios de rota come-
tidos por poucos. Hoje, no entanto, temos evidências suficientes para entender que 
grilagem, desmatamento e violações laborais são inseparáveis da maneira como se 
usa a terra e de como se produz carne, soja e milho em larga escala. 

Sistemas alimentares precisam estar no centro da cobertura jornalística do sé-
culo 21. A ciência avançou a ponto de mostrar que produtos alimentícios ultrapro-
cessados estão associados a doenças crônicas e a mortes prematuras. Também está 
demonstrado que a agropecuária responde pela maior parcela do desmatamento 
realizado nos últimos anos e tem um peso decisivo na agenda ambiental. Por isso, 
um olhar crítico sobre a produção de alimentos é fundamental para repórteres e 
editores, especializados ou não no tema. 

Pautas fragmentadas inundam o noticiário. O registro do novo recorde da safra 
de grãos. Um conteúdo patrocinado sobre inovação no campo. O tomate, mais uma 
vez, como vilão da inflação. Uma lista de “superalimentos” voltados aos mais varia-
dos benefícios de saúde. Mas são imagens produzidas por uma lente riscada. 

A cobertura sobre alimentação deve percorrer outros caminhos. Para entender 
por que a fome persiste e a qualidade das dietas piora, é preciso resgatar o que essa 
fragmentação oculta. A comida que chega ao prato não resulta apenas da escolha 
individual nem do vaivém dos preços. Ela expressa decisões sobre produção, mer-
cado, regulação e acesso que costumam desaparecer quando a pauta se limita ao 
produto da vez.

Nas próximas páginas, você encontra ferramentas de análise e referências para 
apurar com mais profundidade e auxiliar o público a compreender a complexidade 
do assunto, evitando cair em desinformação.

Esperamos que faça bom proveito!

Apoio:



COMO USAR ESTE GUIA

Este documento pode ser lido em sequência ou consultado durante a 
preparação de pautas e entrevistas na cobertura de sistemas alimenta-
res. Cada seção combina uma lente conceitual com perguntas capazes de 
orientar a investigação.

Use-o para:

•	 analisar criticamente propostas de políticas públicas, projetos de lei 
e agendas corporativas;

•	 preparar entrevistas com gestores, autoridades, parlamentares e 
porta-vozes setoriais;

•	 contrapor visões fragmentadas;
•	 medir o impacto real de soluções de mercado;
•	 acessar referências para o adensamento analítico das pautas.

Ao interpretar qualquer narrativa, anúncio ou dado sobre alimentação, pergunte:

•	 Quem se beneficia?
•	 Que problema a ação ou o discurso diz resolver?
•	 Há dotação orçamentária, metas mensuráveis e instrumentos reais 

de implementação?
•	 Em nome de resolver um problema específico, essa abordagem pode 

desconsiderar o impacto sobre territórios tradicionais, camponeses e 
pessoas em situação de vulnerabilidade social?

•	 A iniciativa amplia a diversidade do sistema agroalimentar ou refor-
ça sua monotonia?

5
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BLOCO I

DIAGNÓSTICO

PARA ENXERGAR O SISTEMA

Um sistema alimentar reúne os atores, os processos e as decisões que definem como 
a comida é produzida, transformada, distribuída, consumida e descartada. O percur-
so começa antes da lavoura e se estende além da refeição.

Ao longo desse caminho, diferentes agentes competem por fatias de mercado, 
margens de lucro e capacidade de influenciar as regras que estruturam o setor. Nes-
sa competição, corporações passaram a dominar cada elo da cadeia.

O sistema agroalimentar é, certamente, heterogêneo. Existem muitas maneiras 
de produzir, transformar, preparar e consumir alimentos. Mas é inegável que exis-
tem certos traços marcantes por trás dessa diversidade. São essas práticas domi-
nantes do sistema agroalimentar que expressam grandes tendências e explicam os 
principais impactos.

É sobre as principais características desse sistema que este manual se debruça.



O sistema não funciona como uma linha reta. 
Decisões tomadas em uma etapa repercutem nas 

demais. Uma política de crédito pode favorecer 
monoculturas. A concentração do varejo pode 

influenciar preços e fornecedores. O avanço dos 
ultraprocessados pode alterar hábitos de consumo e 

pressionar a saúde pública. O descarte inadequado 
amplia custos ambientais que raramente aparecem 

no valor pago pelo consumidor.

Processamento, distribuição, 
comercialização, 
abastecimento, renda 
e padrões de consumo 
influenciam acesso, 
qualidade da dieta, cultura 
alimentar e saúde.

NA MESA

O que chega 
à população —  
e a que preço?

DEPOIS DA 
REFEIÇÃO

Desperdício, 
resíduos orgânicos, 
embalagens e 
descarte também 
fazem parte 
do circuito.

O que 
permanece 
no sistema?

Quem define as 
condições de produção?
Terra, crédito, sementes, 
insumos, pesquisa e leis 
nacionais e internacionais 
moldam o que será cultivado e 
em quais condições.

ANTES DA LAVOURA

Agricultura, pecuária, pesca 
e extrativismo mobilizam 
trabalho, território e 
recursos naturais.

NA PRODUÇÃO

Quem produz —  
e sob qual modelo?

Beneficiamento, processamento, 
armazenamento, transporte e 
distribuição determinam os caminhos 
percorridos pelos alimentos.

ENTRE O CAMPO 
E A CIDADE

Quem transforma 
e faz circular?

    ESTADO
, EM

PRESAS,   CIÊNCIA, REGULAÇÃO, PUBLICIDADE E ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL →

→ INFLUENCIAM     DECISÕES, DISTRIBUEM RECURSOS E DISPUTAM
 OS    RUMOS DO SISTEMA ALIMENTAR.

DO TERRITÓRIO 
AO PRATO

7
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BLOCO II 

CONCEITOS

UM BREVE CONTEXTO

Revolução Verde
O paradigma que prometeu abundância,  
mas também aprofundou problemas

Ao longo do século 20, o crescimento da população mundial e a urbanização acelerada 
de vários países motivaram teorias e estratégias voltadas à necessidade de aumentar 
a produção de alimentos e a produtividade da agricultura. A Revolução Verde se con-
solidou nesse contexto, tratando produtividade como sinônimo de progresso. 

O crescimento da produção agropecuária, da oferta interna e das exportações 
de fato ocorreu. Mas isso foi sustentado por um modelo baseado em monoculturas, 
uso intensivo de insumos químicos e concentração de terras e mercados. Meio século 
depois, seus impactos ambientais, sanitários e sociais não podem mais ser ignorados.  

	ʙ O que foi: modelo agrícola que subordinou a produção de alimentos à sele-
ção genética, à motomecanização do espaço rural e à dependência de insu-
mos químicos.

	ʙ Quando ganhou força: suas bases tecnológicas foram gestadas no pós-guerra 
nos Estados Unidos e na Europa. Sua difusão ocorreu sobretudo a partir da 
segunda metade do século 20, não apenas nessas regiões, mas também na 
América Latina e na Ásia.

	ʙ Quem impulsionou: fundações filantrópicas, organismos internacionais, go-
vernos nacionais, centros de pesquisa e, depois, empresas transnacionais inte-
ressadas em ampliar mercados para sementes, insumos químicos, máquinas 
e tecnologias agrícolas.

	ʙ Qual era o objetivo: expandir a produção global de alimentos para atender ao 
crescimento da demanda, incorporando regiões com condições favoráveis ao 
desenvolvimento da agricultura.

O mundo aprendeu a produzir alimentos em escala suficiente para abastecer toda 
a população. O preço dessa abundância, porém, se espalha por uma extensa cadeia 
de externalidades negativas:
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→ Quer ir além? Este artigo ajuda a entender a origem, a promessa e os limites da 
Revolução Verde. Consulte também o relatório do IPES-Food sobre a dependência dos 
sistemas alimentares em relação aos combustíveis fósseis.

Tríplice monotonia
A concentração no campo, nos criatórios e no prato

Há uma diversidade de maneiras de produzir, transformar, preparar e consumir ali-
mentos. Mas é inegável que essas várias formas são afetadas pelas características 
dominantes do sistema agroalimentar. Por isso se reduz cada vez mais o número de 
espécies cultivadas e, por consequência, a diversidade das dietas.

Abramovay e Favareto usam a ideia de tríplice monotonia para descrever o que 
é e como ocorre a crescente padronização do sistema agroalimentar. No livro Cami-
nhos para a transição do sistema agroalimentar: desafios para o Brasil, a Cátedra 
Josué de Castro apresenta o sistema atual como ameaça ao equilíbrio ambiental 
e à saúde humana. O policy brief “Transformando a monotonia do sistema agroa-
limentar global” resume a tríplice monotonia em três planos: paisagens agrícolas 

Dimensão	 Consequências

Terra e território Concentração fundiária e êxodo rural.

Diversidade produtiva
Simplificação dos sistemas produtivos, avanço da 
monocultura e redução do número de espécies 
cultivadas.

Ambiente e biodiversidade
Desmatamento, degradação de biomas naturais e 
perda de biodiversidade.

Dependência de insumos
Uso intensivo e crescente de agrotóxicos e 
fertilizantes sintéticos.

Base fóssil
Produção de insumos, mecanização e transporte 
de longas distâncias dependem de petróleo e gás, 
reforçando as emissões do sistema alimentar.

Clima Aumento das emissões de gases de efeito estufa.

Limites tecnológicos
A expansão dos transgênicos não solucionou as 
externalidades negativas do modelo.

Desafios estruturais

Necessidade de transformações profundas na 
produção agropecuária e nas políticas públicas 
para promover segurança alimentar e nutricional, 
sustentabilidade, renda, inclusão social, resiliência 
climática e governança.

https://doi.org/10.35977/0104-1096.cct2022.v39.26952
https://ipes-food.org/wp-content/uploads/2025/06/FuelToFork.pdf
https://catedrajc.fsp.usp.br/publicacao/caminhos-para-a-transicao-do-sistema-agroalimentar-desafios-para-o-brasil/
https://catedrajc.fsp.usp.br/publicacao/caminhos-para-a-transicao-do-sistema-agroalimentar-desafios-para-o-brasil/
https://catedrajc.fsp.usp.br/publicacao/transformando-a-monotonia-do-sistema-agroalimentar-global/
https://catedrajc.fsp.usp.br/publicacao/transformando-a-monotonia-do-sistema-agroalimentar-global/


homogêneas, criação intensiva de animais geneticamente uniformes e consumo 
alimentar baseado em ultraprocessados e produtos de origem animal.

Para a cobertura jornalística, a tríplice monotonia inverte a pergunta habitual. 
Em vez de avaliar propostas pelos ganhos de eficiência, produtividade ou sustenta-
bilidade, o jornalista passa a investigar se esses resultados ampliam ou reduzem a 
diversidade (produtiva, biológica e alimentar) de que dependem tanto a saúde hu-
mana como a conservação ambiental.

TRÊS DIMENSÕES DE MONOTONIA

O sistema agroalimentar dominante opera por concentração e padronização em três 
níveis interligados.

1.	 Na agricultura, a produção global converge para um número cada vez me-
nor de variedades — cana-de-açúcar, milho, trigo e arroz respondem por me-
tade de toda a produção agrícola primária do mundo.

2.	 Na criação animal, rebanhos geneticamente homogêneos, confinados em esca-
la industrial, dependem de antibióticos para sobreviver à própria concentração 
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https://openknowledge.fao.org/server/api/core/bitstreams/d784864f-7f28-49d2-903e-6680d09a9d97/content/cd2971en.html
https://openknowledge.fao.org/server/api/core/bitstreams/d784864f-7f28-49d2-903e-6680d09a9d97/content/cd2971en.html
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— o que alimenta a resistência antimicrobiana, hoje uma das maiores preocupa-
ções da Organização Mundial da Saúde.

3.	 Na dieta, os ultraprocessados oferecem diversidade aparente de cores e 
sabores, mas se apoiam na mesma base estreita de commodities e aditivos 
químicos, enquanto culturas alimentares locais e espécies subutilizadas da 
biodiversidade local desaparecem progressivamente.

O conceito de monotonia é útil para o jornalista porque funciona como critério 
de análise.

•	 Uma política de compras públicas que privilegia alimentos in natura e diver-
sificados da agricultura familiar aponta em direção oposta à da monotonia.

•	 Um incentivo fiscal que barateia ultraprocessados “menos piores” produzidos 
pelas mesmas corporações que dominam as commodities aprofunda a mono-
tonia, independentemente do discurso de sustentabilidade que o acompanhe.

•	 Um projeto de lei que concentra ainda mais o controle sobre sementes e in-
sumos nas mãos de poucas corporações reduz a autonomia dos agricultores 
e a resiliência do sistema — mesmo que seja apresentado como moderniza-
ção ou inovação.

Sugestão de leitura: 
↘ Desafios para o sistema alimentar global

https://www.paho.org/pt/noticias/13-10-2025-oms-adverte-sobre-resistencia-generalizada-em-todo-mundo-antibioticos-uso-comum
https://www.paho.org/pt/noticias/13-10-2025-oms-adverte-sobre-resistencia-generalizada-em-todo-mundo-antibioticos-uso-comum
http://cienciaecultura.bvs.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0009-67252021000100011
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CINCO CHAVES PARA 
ENTENDER A ECONOMIA 
POLÍTICA DA COMIDA

Uma cobertura sistêmica exige conectar cinco pontas: direito, acesso, produção, am-
biente e relações de poder. Dominar os conceitos a seguir é importante para apurar 
cada uma dessas dimensões:

1. Abastecimento e acesso

•	 O abastecimento é o conjunto de mecanismos estruturais, logísticos e de po-
líticas públicas (como estoques reguladores, centrais de distribuição e feiras) 
que garantem o fluxo de alimentos do campo até as cidades.

•	 O acesso é a dimensão econômica e geográfica desse processo, determinando 
se a população possui renda suficiente para comprar esses alimentos e se eles 
estão fisicamente disponíveis nos territórios onde as pessoas vivem.

2. Segurança Alimentar e Nutricional (SAN)

•	 É a realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos 
de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais. Baseia-se em práticas alimentares promotoras de 
saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, 
econômica e socialmente sustentáveis. 

3. Agroecologia e agropecuária regenerativa

Os dois termos aparecem com frequência em propostas de transformação da agri-
cultura, mas possuem alcances distintos.

•	 Agroecologia: abordagem científica, prática agrícola e movimento político 
que integra princípios ecológicos, sociais e econômicos ao desenho e ao ma-
nejo dos sistemas alimentares. Rejeita o uso de insumos químicos, promove a 
agrobiodiversidade e coloca a justiça social, a soberania dos povos e a reforma 
agrária como pilares indissociáveis da produção de alimentos.

•	 Agricultura regenerativa: conjunto de práticas de manejo agrícola (como 
plantio direto, rotação de culturas e redução do revolvimento do solo) focado 
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na restauração da saúde do solo, no sequestro de carbono e na biodiversidade 
do ecossistema local.

Na cobertura jornalística, é crucial distinguir duas visões sobre o termo:

4. Biodiversidade

•	 É a variedade de espécies, sementes, raças, ecossistemas e relações ecológi-
cas que sustentam a produção de alimentos. Inclui sementes crioulas, poli-
nizadores, variedades locais, raças nativas e espécies manejadas por povos e 
comunidades em seus territórios. Está presente tanto nas florestas e demais 
ambientes naturais quanto nos estabelecimentos agropecuários, inclusive na 
diversidade de organismos que mantêm os solos vivos.

•	 A sociobiodiversidade evidencia a relação entre essa riqueza natural e co-
nhecimentos, práticas de cultivo, formas de manejo e repertórios alimenta-
res construídos ao longo de gerações por comunidades tradicionais e agri-
cultores familiares.

Diversidade, resiliência e economia
Quanto menor a diversidade, maior a fragilidade. Quando lavouras, sementes e 
dietas se estreitam em torno de poucos produtos, o sistema inteiro perde capaci-
dade de reagir a secas, tempestades, ondas de calor, pragas e mudanças no clima.

É nesse terreno que diferentes projetos de bioeconomia entram em dis-
puta. As vertentes biotecnológica e de biorrecursos tratam a biodiversidade 
sobretudo como insumo industrial, biomassa ou ativo de carbono. Essa orien-
tação pode ampliar monoculturas, concentrar renda e subordinar a conserva-
ção aos interesses de mercado.

A visão corporativa
Trata o termo como um arranjo 
de técnicas isoladas (como plantio 
direto e rotação de culturas) para 
mitigar danos e reduzir custos em 
larga escala. O uso dessas técnicas 
é feito de forma combinada com a 
monocultura, com o aumento do 
uso de agrotóxicos e fertilizantes 
sintéticos, e mantém intacta a con-
centração fundiária.

A visão científica
Define a regeneração como a reestrutu-
ração sistêmica do agroecossistema. Sob 
esta ótica, a recuperação real do solo e 
da biodiversidade exige a eliminação 
progressiva da dependência química e o 
fim do modelo de paisagens simplifica-
das da monocultura.
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No extremo oposto, a abordagem bioecológica parte da integridade dos 
ecossistemas e vincula a atividade econômica ao fortalecimento das comuni-
dades tradicionais, ao manejo local e à soberania alimentar.

A conservação da biodiversidade também pode elevar a eficiência econômi-
ca. A dependência de fertilizantes, agrotóxicos e outros insumos externos au-
menta os custos de produção e reduz as margens dos agricultores. Tecnologias 
e sistemas produtivos baseados na diversidade biológica podem diminuir essa 
dependência, ampliar a resiliência e gerar melhores resultados econômicos.

5. Transição justa e sustentável  
do sistema agroalimentar

•	 Processo de transformação estrutural e gradual do modelo de produção, dis-
tribuição e consumo de alimentos para superar a crise climática e ecológica. É 
considerada sustentável quando reconecta a agricultura aos limites biofísicos 
do planeta; e é justa se garante que os custos dessa mudança não recaiam so-
bre territórios e populações vulneráveis.

Segurança alimentar e nutricional 
é o direito a ser assegurado.

Abastecimento e acesso  
são as condições para realizá-lo.

Agroecologia e agricultura regenerativa  
são caminhos produtivos em disputa.

Biodiversidade  
é a base ecológica do sistema.

Transição justa e sustentável  
é o horizonte de transformação.

COMO AS CINCO CHAVES SE CONECTAM?



15CONCEITOS

QUATRO CUSTOS  
DO SISTEMA

A capacidade produtiva global permitiria alimentar toda a população. O sistema 
alimentar, porém, foi estruturado segundo prioridades que desviam parte dessa pro-
dução de sua função mais básica e ainda transferem à sociedade uma série de custos 
pouco visíveis. Eles aparecem nas despesas públicas, no orçamento das famílias e 
nas perdas ambientais, sem serem incorporados ao preço dos alimentos. Segundo 
estimativas da FAO e da Food System Economics Comission, a soma desses impactos 
já supera o valor econômico gerado pelo próprio sistema.

A seguir, apresentamos alguns dos custos que exigem maior atenção:

1. Economia: o sistema que esconde custos
Externalidades que não aparecem no preço, mas chegam ao SUS,  
à produtividade e ao orçamento público

Um estudo preparado por Steven Lord como documento de apoio ao The State of 
Food and Agriculture 2023, da FAO, estimou os custos ocultos dos sistemas agroa-
limentares em 154 países. Em 2023, o valor esperado chegou a US$ 13,1 trilhões em 
dólares, cerca de 10% do PIB mundial em paridade de poder de compra.

A conta reúne impactos que não aparecem integralmente nos preços de mercado 
nem nos indicadores econômicos convencionais: emissões de gases de efeito estufa, 
poluição por nitrogênio, mudanças no uso da terra, retirada de água, pobreza entre 
trabalhadores do sistema agroalimentar, subnutrição e perdas de produtividade as-
sociadas à obesidade e a doenças crônicas relacionadas à alimentação.

Essas perdas de produtividade responderam por quase três quartos dos custos 
ocultos globais em 2023. É importante mencionar que cresceram entre todos os gru-
pos de renda e em todos os países no intervalo entre 2016 e 2023. Nas nações de renda 
média-alta, grupo que inclui o Brasil, elas correspondem a 75% dos custos esperados. 
No caso brasileiro, a conta também tem forte componente ambiental.

Isso muda a leitura econômica de propostas sobre alimentação. Medidas que 
parecem baratas no orçamento imediato podem empurrar custos para depois: mais 
doenças crônicas, perda de produtividade, pressão sobre o SUS, degradação am-
biental e maior vulnerabilidade econômica.

PERGUNTAS PARA A COBERTURA

 O modelo defendido considera os custos ocultos ou avalia só o gasto 
imediato de produção?

https://openknowledge.fao.org/items/93eefa6e-bb86-4834-9450-29b07d3e28b8
https://foodsystemeconomics.org/hidden-food-costs/
https://openknowledge.fao.org/items/93eefa6e-bb86-4834-9450-29b07d3e28b8
https://openknowledge.fao.org/items/1516eb79-8b43-400e-b3cb-130fd70853b0
https://openknowledge.fao.org/items/1516eb79-8b43-400e-b3cb-130fd70853b0
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 Há cálculo do impacto dessa linha de atuação sobre o sistema de 
saúde pública?

 Quem paga a conta das externalidades do sistema que se pretende 
expandir?

2. Política: o sistema que concentra poder
Lobby, financiamento, regulação e influência sobre as regras da comida

Em Formação política do agronegócio, o antropólogo Caio Pompeia reconstrói a 
gênese do agronegócio como conceito e projeto político. O livro mostra um campo 
heterogêneo de atores, capaz de articular alianças dinâmicas, reunir mais de oitenta 
entidades setoriais e investir em “agropublicidade” para responder a críticas ao setor 
e produzir associações positivas em torno da marca “agro”.

A bancada ruralista no Congresso não é uma bancada homogênea — mas é or-
ganizada. Ela atuou de forma convergente em momentos críticos: na reforma do 
Código Florestal, na aprovação de pacotes de agrotóxicos, na contestação de demar-
cações de terras indígenas e no desmonte do processo de licenciamento ambiental, 
para mencionar apenas alguns entre centenas de exemplos. 

Um olhar sistêmico precisa identificar quem financia, quem representa e quem 
se articula por trás de cada proposta.

PERGUNTAS PARA A COBERTURA

 Quais entidades setoriais sustentam essa bandeira — e quais interesses 
elas pleiteiam no Legislativo?

 A estratégia sugerida fortalece ou enfraquece a regulação sobre o 
sistema alimentar?

 Quando o discurso oficial fala em “eficiência” ou “modernização” do 
agro, o que especificamente está em disputa?

3. Saúde: o sistema que adoece
Dietas inadequadas, ultraprocessados, contaminações  
e riscos ao longo da cadeia alimentar

O sistema alimentar global produz comida em escala inédita, mas segue incapaz 
de garantir que ela chegue à mesa em quantidade e qualidade adequadas. Fome, 
obesidade e outras formas de má nutrição convivem porque nascem de uma mes-
ma estrutura: a que distribui de forma desigual os alimentos, a renda, o tempo e as 
condições necessárias para comer bem.

https://editoraelefante.com.br/produto/formacao-politica-do-agronegocio/?srsltid=AfmBOopn_PnO7H-4fH58iaObXRxcYPFmv-_cZpBFWAEeicKzQ_53o6OX
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
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Um relatório do Fórum Econômico 
Mundial acrescenta uma dimensão me-
nos visível a esse quadro. A humanida-
de conquistou mais tempo de vida, sem 
conseguir assegurar que esses anos adi-
cionais sejam vividos com saúde. A expec-
tativa de vida global passou de 61 para 73 
anos, enquanto a incidência de doenças 
crônicas (como doenças cardiovasculares, 
diabetes e câncer) quase dobrou nas últi-
mas três décadas. Viver mais, em suma, 
não tem sido o mesmo que viver bem.

Parte desse adoecimento está ligada 
à deterioração dos padrões alimentares, 
apontada por um resumo técnico da 
OMS como um dos principais fatores 
de risco para doenças evitáveis. Entre 
as mudanças mais importantes está o 
avanço dos ultraprocessados: produtos 
cuja composição é dominada por aditi-
vos industriais, como corantes, aromati-
zantes e estabilizantes, em vez de ingre-
dientes culinários reconhecíveis.

No Brasil, uma estimativa de 2024 
calculou em R$ 933,5 milhões por ano os 
gastos diretos do SUS com o tratamento 
de casos de obesidade, diabetes tipo 2 e 
hipertensão atribuíveis ao consumo des-
ses produtos.

SINDEMIA GLOBAL

Três faces do mesmo sistema 
alimentar

Uma comissão especial da revista The 
Lancet, liderada por Boyd Swinburn, 
definiu a sindemia global como a co-
-ocorrência e a interação sinérgica en-
tre três pandemias: obesidade, desnu-
trição e mudanças climáticas. As três 
acontecem nos mesmos territórios, 
interagem entre si e compartilham os 
mesmos determinantes sociais — sis-
temas produtivos, ambientes alimenta-
res, padrões de consumo, publicidade 
e regulação.
O conceito convida o repórter a pon-
derar iniciativas isoladas. Elas podem 
resolver um problema e agravar os 
outros dois. É o caso de um gover-
no que, pelo menor preço, enche a 
merenda escolar de ultraprocessados: 
resolve o orçamento, mas financia uma 
cadeia poluente e adoece as crianças. 
No setor privado, o paradoxo se repete 
quando uma corporação bate metas 
de redução de carbono nas fábricas, 
mas continua inundando as periferias 
com produtos de baixíssima qualidade 
nutricional.

É importante considerar também que os efeitos sobre a saúde atravessam 
todo o sistema. 

	› Surgem na criação intensiva de animais, com o risco de zoonoses e o uso 
disseminado de antimicrobianos;

	› no campo e nas fábricas, com a exposição de trabalhadores; no ambiente, 
com a contaminação da água, do solo e do ar;

	› e no cotidiano das famílias de menor renda, alvo prioritário de um marketing 
que oferece conveniência e preço onde faltam tempo e alternativas.

https://www3.weforum.org/docs/WEF_New_Frontiers_of_Nutrition_2023.pdf
https://cdn.who.int/media/docs/default-source/universal-health-coverage/who-uhl-technical-brief-template---food-safety.pdf?sfvrsn=6681d1e3_3&download=true
https://actbr.org.br/wp-content/uploads/2024/12/Ultraprocessados-doencas-mortes-e-custos-para-o-Brasil.pdf
https://www.thelancet.com/journals/lancet/article/PIIS0140-6736(18)32822-8/fulltext
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PERGUNTAS PARA A COBERTURA

 A política em análise reduz o risco de doenças associadas a dietas 
inadequadas ou apenas aumenta a oferta calórica?

 Há custo para o SUS embutido nas possibilidades alimentares que essa 
agenda incentiva?

 Quais são as populações mais afetadas pela piora da qualidade 
alimentar — e as ações defendidas as alcançam?

4. Clima e ambiente:  
o sistema que aquece e exaure
Emissões, uso da terra, perda de biodiversidade e  
pressão sobre água, solo e biomas

A produção de alimentos responde por um terço das emissões globais de gases de 
efeito estufa, mas no Brasil representa 73,7% do total bruto do país. O desmata-
mento para expansão agrícola lidera o impacto, com 56,3%, seguido pela atividade 
dentro da porteira, com 33,7%. No centro da pressão climática está a carne bovina, 
que concentra 78% das emissões do sistema alimentar nacional — índice que soma 
a abertura de pastagens (55%) às emissões de metano decorrentes da digestão do 
rebanho (23%).

Ricardo Abramovay e Arilson Favareto argumentam que não é possível pensar 
em qualquer modelo sustentável de relação entre sociedade e natureza sem mudar 
o sistema agroalimentar hegemônico. O sucesso produtivo não está em contradição 
com a crise climática. Ele é parte dela.

PERGUNTAS PARA A COBERTURA

 A diretriz em debate prevê redução das emissões do setor 
agropecuário — com metas, prazos e instrumentos bem definidos?

 Há previsão de blindagem territorial para biomas que funcionam  
como estoques de carbono e fontes de biodiversidade?

 O desenho da política pública distingue crescimento da produção  
e transição climática — ou usa os dois como sinônimos?

https://news.un.org/pt/story/2021/03/1743832
https://www.oc.eco.br/wp-content/uploads/2023/10/SEEG-Sistemas-Alimentares.pdf
https://catedrajc.fsp.usp.br/publicacao/caminhos-para-a-transicao-do-sistema-agroalimentar-desafios-para-o-brasil/
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Agricultura orgânica ≠ agroecologia

Parecem sinônimos, mas não são. Segue o fio:

•	 A agricultura orgânica é uma certificação de práticas: define o que pode 
e o que não pode ser feito dentro de uma propriedade — sem agrotóxicos 
sintéticos, sem adubos químicos solúveis. Quem cumpre os critérios rece-
be um selo. O sistema é verificável e regulado por lei, e pode ser adotado 
em qualquer escala, da pequena horta familiar à monocultura exportado-
ra de 20 mil hectares.

•	 A agroecologia é um projeto de transformação do sistema alimentar. Nas-
cida como ciência nos anos 1920 e politizada a partir dos anos 1980, ela in-
corpora dimensões que a certificação orgânica deliberadamente deixa de 
fora: reforma agrária, soberania alimentar, relações de gênero, circuitos 
curtos de produção e consumo, autonomia dos agricultores, diversidade 
cultural e biodiversidade. Uma propriedade pode ser agroecológica sem 
ter certificação orgânica — e pode ter certificação orgânica sem ser mini-
mamente agroecológica.

Uma forma de visualizar essa distinção: a agricultura orgânica responde à 
pergunta “como se produz?”. A agroecologia responde a uma pergunta mais 
ampla: “para quê, para quem e com que consequências sociais e territoriais 
se produz?”

Sugestão de leitura: 
↘ Você sabe qual é a diferença entre agricultura orgânica e agroecologia?

https://ojoioeotrigo.com.br/2023/06/voce-sabe-qual-e-a-diferenca-entre-agricultura-organica-e-agroecologia/
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BLOCO III 

ARQUITETURA  
DE CONSUMO

A ARENA DA DISPUTA
Quem é quem no empurra-empurra por comida

Como ler este mapa: o sistema alimentar é um campo de batalha diverso e  assimé-
trico. A lista a seguir contempla uma parte dos numerosos atores envolvidos nessa 
disputa, mas vale ressaltar que, dentro de um mesmo segmento, pode haver interes-
ses  e posições divergentes. 



CORRELAÇÃO 
DE FORÇAS

	› Mapa (Ministério da Agricultura e  
Pecuária): conduz a política agropecuária 
por meio do Plano Safra.

	› MDA (Ministério do Desenvolvimento 
Agrário): atua no fortalecimento da 
agricultura familiar, da reforma agrária 
e da agroecologia, com políticas de 
desenvolvimento rural, comercialização e 
acesso a mercados.

	› MDS (Ministério do Desenvolvimento  
e Assistência Social, Família e Combate  à 
Fome): concentra a agenda de segurança 
alimentar e nutricional, articulando ações 
de combate à fome e de acesso à 
alimentação adequada e saudável.

	› Ministério da Saúde: orienta políticas 
de alimentação adequada e saudável e 

acompanha os efeitos da alimentação 
sobre a saúde da população.

	› Anvisa: regula aspectos sanitários 
dos alimentos e estabelece regras de 
rotulagem nutricional.

	› Ibama: atua na fiscalização ambiental e no 
controle de impactos sobre biomas, água, 
fauna e uso de recursos naturais.

	› Conab: fica dentro da estrutura do MDA e 
produz informações sobre safras, estoques 
e preços, além de executar ações de 
abastecimento e compras públicas.

	› Consea: reúne governo e sociedade civil e 
assessora a Presidência da República na 
formulação de diretrizes para a segurança 
alimentar e nutricional.

	› ILSI Brasil e sociedades profissionais 
patrocinadas: entidades financiadas 
pela indústria para produzir pareceres 
favoráveis aos interesses das corporações.

	› Fiocruz e universidades públicas: 
centros de pesquisa independentes que 
geram evidências sobre os impactos 
socioambientais e sanitários dos modelos 
de produção e subsidiam políticas 

para sistemas alimentares saudáveis e 
sustentáveis. Destaque para o Núcleo 
de Pesquisas Epidemiológicas em 
Nutrição e Saúde da Universidade de 
São Paulo (Nupens/USP), que inseriu o 
grau e o propósito de processamento 
industrial de alimentos na agenda global 
de saúde pública, e cunhou o conceito de 
ultraprocessados no Brasil e no mundo.

	› Aliança pela Alimentação Adequada e 
Saudável: coletivo de ONGs que faz o 
contrapeso técnico ao lobby das indústrias 
no Congresso e na Anvisa.

	› ANA (Articulação Nacional de 
Agroecologia): rede que articula 
cooperativas camponesas e movimentos 
de transição ecológica pelo país.

	› Campanha Permanente contra os 
Agrotóxicos e pela Vida: articulação que 
monitora o uso de venenos e denuncia as 
intoxicações no campo.

	› MST, MPA, Conaq e Apib: movimentos 
de base (sem-terra, camponeses, 
quilombolas e indígenas) que protegem a 
biodiversidade e produzem os alimentos 
básicos que abastecem o mercado interno.

	› Abia, Abir e Abimapi: representam as 
indústrias de alimentos, refrigerantes e 
produtos de panificação e massas; atuam 
contra impostos seletivos, restrições de 
publicidade e alertas nos rótulos.

	› CropLife Brasil: gigantes transnacionais 
que controlam o mercado de sementes 
transgênicas, biotecnologia e agrotóxicos.

	› Abag e Aprosoja: entidades do 
agronegócio; pressionam por subsídios 
ao modelo de monocultura e por 
flexibilização de leis ambientais.

	› Abras: associação de supermercados; 
controla o gargalo da distribuição urbana 
e dita as margens de preço na ponta 
do consumo.

 ATENÇÃO
Ao examinar qualquer uma dessas 
frentes, o repórter deve seguir o 
rastro do dinheiro e dos assentos:

1.	 Financiamento: quem bancou determinado estudo, evento, campanha, instituto ou entidade?

2.	 Porta-giratória: ex-dirigentes de órgãos públicos passaram a atuar em empresas ou associações reguladas? Diretores 
de empresas migraram a posições estratégicas em órgãos públicos? Parlamentares defendem medidas que favorecem 
financiadores, empresas próprias ou bases econômicas diretamente interessadas?

ESTADO
Órgãos públicos responsáveis pela aplicação de recursos, compras públicas e fiscalização

CIÊNCIA E ACADEMIA
O conhecimento técnico usado como argumento nas decisões de governo

SOCIEDADE CIVIL
Coalizões e movimentos sociais que defendem os territórios,  

a soberania alimentar e a expansão de produtos da sociobiodiversidade

LOBBY CORPORATIVO
Associações que defendem os interesses econômicos da  

indústria de ultraprocessados e das commodities

Vale acompanhar o Observatório Brasileiro de Conflitos de Interesse em 
Alimentação e Nutrição (ObservaCoI), que estuda, forma e apoia a incidência 
política sobre conflitos de interesse (CoI) e determinantes comerciais da saúde 
(DCS) no campo da alimentação. 
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https://www.gov.br/agricultura/pt-br
https://www.gov.br/secom/pt-br/acesso-a-informacao/comunicabr/lista-de-acoes-e-programas/apoio-ao-agronegocio
https://www.gov.br/mda/pt-br
https://www.gov.br/mds/pt-br
https://www.gov.br/saude/pt-br
https://www.gov.br/anvisa/pt-br
https://www.gov.br/ibama/pt-br
https://www.gov.br/conab/pt-br
https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/consea
https://ilsibrasil.org/
https://fiocruz.br/
https://nupens.fsp.usp.br/
https://alimentacaosaudavel.org.br/
https://alimentacaosaudavel.org.br/
https://agroecologia.org.br/
https://agroecologia.org.br/
https://contraosagrotoxicos.org/
https://contraosagrotoxicos.org/
https://mst.org.br/
https://mpabrasil.org.br/
https://conaq.org.br/
https://apiboficial.org/
https://abia.org.br/
https://abir.org.br/
https://abimapi.com.br/
https://croplifebrasil.org/
https://abag.com.br/
https://aprosojabrasil.com.br/
https://www.abras.com.br/
https://observacoi.org.br/conflitos-de-interesse/
https://observacoi.org.br/glossary/determinantes-comerciais-da-saude-dcs/
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BLOCO IV 

INFLUÊNCIA E PODER

O DOMÍNIO DO AGRO  
NO CONGRESSO

A Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA) é uma das forças mais organizadas 
do Legislativo. Em 2026, a bancada conta com 342 parlamentares (292 deputados 
federais e 50 senadores), o que garante ao bloco o controle de:

•	 57% da Câmara dos Deputados;
•	 62% do Senado Federal;
•	 58% do Congresso Nacional.

 
 
COMO COBRIR  
ESSE IMPACTO?

Para entender o real alcance de qualquer proposta no sistema alimentar, a apuração 
deve passar por quatro frentes:

1.	 Autoria e sustentação política
•	 Articulação: rastreie as conexões políticas dos autores e relatores com a coor-

denação da FPA e partidos aliados ao bloco.
•	 Alinhamento de discurso: verifique se as justificativas do projeto adotam ter-

mos técnicos ou argumentos institucionais da frente (ex.: “segurança jurídica 
no campo” ou “modernização do licenciamento”).

2.	 Correlação de forças na tramitação
•	 Colegiados: identifique as comissões por onde a matéria passará e se a presidên-

cia ou relatoria desses grupos está sob controle de parlamentares da bancada.
•	 Precedentes: verifique o histórico recente de votação ou pedidos de urgência 

da FPA em temas correlatos.

https://fpagropecuaria.org.br/todos-os-membros/
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3.	 Beneficiários e reflexos sociais
•	 Foco econômico: determine quais elos da cadeia concentram os incentivos 

e subsídios, em contraste com o orçamento destinado à agricultura familiar, 
aos povos e comunidades tradicionais (PCTs) e à garantia da segurança ali-
mentar e nutricional (SAN).

•	 Territórios e abastecimento: avalie os efeitos do texto na regularização fun-
diária de territórios tradicionalmente ocupados e nas redes locais de abaste-
cimento alimentar.

4.	 Divergências e acordos internos
O agronegócio reúne cadeias, empresas, associações e grupos regionais com inte-
resses distintos. A apuração deve observar como essas diferenças são negociadas 
e quais posições prevalecem.
•	 Disputa: identifique os setores que apoiam, rejeitam ou tentam modificar 

cada proposta.
•	 Articulação: acompanhe como a FPA, o Instituto Pensar Agropecuária e as 

entidades empresariais constroem posições comuns.
•	 Representação: verifique quais grupos conseguem apresentar seus interes-

ses como demandas de todo o “agro” e quais permanecem à margem dessas 
articulações.
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BLOCO V 

POLÍTICAS PÚBLICAS

A análise jornalística dos sistemas agroalimentares deve cruzar os indicadores de 
produção com a eficácia das políticas públicas de abastecimento, sustentabilidade e 
fomento. Há uma ampla gama de políticas públicas que lidam direta e indiretamente 
com a alimentação do povo brasileiro. Listamos abaixo alguns dos principais pontos 
de atenção na apuração jornalística a respeito. 

1. FINANCIAMENTO  
E PRODUÇÃO

O Plano Safra é o principal termômetro do direcionamento político da produção. 
A apuração deve monitorar o equilíbrio de forças entre os incentivos ao agronegócio 
de commodities e o apoio à produção de alimentos para consumo interno.

•	 Pronaf (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar)
Acompanhar as linhas de custeio e investimento direcionadas à cesta básica, 
com taxas diferenciadas de juros, como os incentivos de 3% para alimentos 
básicos e de 2% para agroecologia e produção orgânica.

•	 Rotas de apuração
Investigar se o crédito das linhas sustentáveis, como o Pronaf Adaptação às 
Mudanças Climáticas e o Pronaf Bioeconomia, está sendo efetivamente aces-
sado ou se esbarra na burocracia bancária e na falta de assistência técnica.

Observar também a distribuição regional dos contratos, o perfil dos bene-
ficiários e as atividades financiadas. A concentração de recursos em regiões, 
produtores mais capitalizados e cultivos como a soja pode limitar o alcance do 
programa entre agricultores vulneráveis e sistemas produtivos diversificados.

•	 Métrica-chave
Relação entre o volume de crédito anunciado pelo Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário (MDA) e o montante de fato contratado pelos pequenos produ-
tores de cada região.

https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/produto/pronaf-bioeconomia
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→ Saiba mais 
Reportagem do Joio mostra que, ao longo de 30 anos, a soja e a pecuária receberam 
47% dos recursos de custeio do Pronaf. A apuração revela desigualdades regionais, 
dificuldades de acesso entre os agricultores mais pobres e a concentração do finan-
ciamento em commodities, inclusive dentro da agricultura familiar.

Ouça também o episódio do podcast Prato Cheio “Crédito pouco, soja primeiro”, 
que explica como a distribuição do financiamento público influencia o que a agricultu-
ra familiar produz e quais agricultores conseguem acessar os recursos.

2. COMERCIALIZAÇÃO  
E CIRCUITOS LOCAIS

O Estado atua como indutor de mercado. A cobertura deve checar o cumprimento 
das cotas legais de aquisição de alimentos da agricultura familiar.

•	 PAA (Programa de Aquisição de Alimentos)
Gerido pelo MDS e pela Conab, o programa visa garantir demanda estável a 
assentados, quilombolas e pequenos produtores. A apuração deve cruzar os 
dados dos editais de seleção e a entrega efetiva nas Cozinhas Solidárias e na 
rede de assistência social. 

•	 Pnae (Programa Nacional de Alimentação Escolar)
A lei exige que, no mínimo, 45% dos recursos repassados pelo FNDE para a 
merenda escolar sejam utilizados na compra direta da agricultura familiar 
local. No máximo 10% do orçamento pode ser utilizado para a aquisição de 
processados e ultraprocessados.

•	 Rotas de apuração
Fiscalizar os municípios que recorrem a brechas jurídicas (alegando “falta de 
fornecedores locais aptos”) para continuar comprando ultraprocessados e in-
sumos de grandes distribuidoras.

https://ojoioeotrigo.com.br/2026/04/em-30-anos-boi-e-soja-consumiram-47-dos-recursos-para-custeio-de-programa-de-agricultura-familiar/
https://ojoioeotrigo.com.br/2026/05/credito-pouco-soja-primeiro/
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/acesso-a-alimentos-e-a-agua/programa-de-aquisicao-de-alimentos
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/pnae
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3. SEGURANÇA ALIMENTAR, 
ABASTECIMENTO E ESTOQUES 
REGULADORES

A estabilidade de preços da comida na mesa do trabalhador depende da capacidade 
do governo de gerir o fluxo de abastecimento.

•	 Sisan (Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional)
Base institucional para acompanhar as metas de combate à fome na transição 
de governos.

•	 Conab (Companhia Nacional de Abastecimento)
Essencial para monitorar a política de estoques públicos. Sem estoques regu-
ladores de grãos básicos (como arroz e feijão), o mercado interno fica vulnerá-
vel à volatilidade dos preços internacionais.

•	 Rotas de apuração
Levantar o esvaziamento histórico ou a recomposição dos armazéns da Co-
nab. O desabastecimento dessas estruturas compromete a soberania alimen-
tar em momentos de crise climática.

FONTES PARA 
MONITORAMENTO

•	 Matriz de indicadores do PAA / Vis Data (MDS): para acompanhar as compras 
públicas com recorte geográfico e de público-alvo. 

•	 Banco de dados do Banco Central do Brasil (BCB): consulta pública às contra-
tações do crédito rural por região e modalidade do Plano Safra.

•	 Painel de preços da Conab: histórico de preços pagos ao produtor versus o 
preço final nas centrais de abastecimento (Ceasas).

https://www.gov.br/mds/pt-br/Sisan
https://www.gov.br/conab/pt-br
https://wiki-sagi.mds.gov.br/home/DS/PAA/I
https://wiki-sagi.mds.gov.br/en/home/F/VIS
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/micrrural
https://portaldeinformacoes.conab.gov.br/precos-agropecuarios.html
https://www.gov.br/conab/pt-br/atuacao/informacoes-agropecuarias/hortigranjeiros-prohort/outras-informacoes/ceasas
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BLOCO VI 

DEFINA COMIDA…

TEORIA DOS 
ULTRAPROCESSADOS
Nem tudo que o que podemos comer é comida

Ultraprocessados são formulações industriais prontas para consumo, projetadas 
para conveniência e escala. O conceito fundamenta a Classificação Nova, criada pelo 
Nupens/USP, sistema que organiza os alimentos segundo a extensão e a finalidade 
do processamento industrial.

O que mudou no carrinho dos brasileiros
Participação dos grupos da Classificação Nova no total de calorias adquiridas para 
consumo domiciliar nas regiões metropolitanas (1987 vs. 2018)

Fonte: Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF/IBGE). Análise publicada na Revista de Saúde Pública (USP)

https://nupens.fsp.usp.br/a-classificacao-nova/
https://rsp.fsp.usp.br/wp-content/uploads/articles_xml/1518-8787-rsp-56-0075-Q5rpK/1518-8787-rsp-56-0075-Q5rpK-pt.pdf
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Tomados em conjunto, alimentos in natura ou minimamente processados — como 
arroz, feijão, frutas, verduras, leite e carnes frescas — e ingredientes culinários pro-
cessados — como óleo, açúcar e sal — formam a base das preparações culinárias. 
Nas regiões metropolitanas, essa base recuou de 78,8% para 64,3% da participação 
calórica no consumo domiciliar entre 1987 e 2018. Os ultraprocessados, por sua vez, 
saltaram de 10,2% para 23,7%.

Carlos Monteiro, pesquisador do Nupens/USP, foi o primeiro a dar nome a 
essa mudança. O ponto não era demonizar o processamento em si, mas distinguir 
sua função. Limpar, fermentar, congelar ou pasteurizar alimentos pode torná-los 
mais seguros e acessíveis sem descaracterizá-los. O problema aparece quando in-
gredientes extraídos ou refinados — óleos, gorduras, farinhas, amidos e açúcares 

— deixam de servir principalmente à cozinha e passam a ser a matéria-prima de 
formulações industriais.

A série de 2025 da The Lancet sobre ultraprocessados faz um balanço das evi-
dências acumuladas a partir desse prisma. O primeiro artigo consolida revisões e 
meta-análises sobre os efeitos dessa substituição — e o que ela significa para a saúde 
individual e coletiva.

SUJEITO NUTRICÊNTRICO

A tentativa de explicar a alimentação pela soma de nutrientes produz o que Gyorgy 
Scrinis chama de sujeito nutricêntrico: um consumidor treinado a avaliar alimentos 
por atributos isolados e, por isso, mais exposto às alegações voluntárias de benefí-
cios, que destacam qualidades específicas de um produto.
Se a comida não passa de um amontoado de macronutrientes, minerais e vitaminas, 
basta reformular alguns componentes para “fabricar” saudabilidade.

Sugestão de leitura: 
↘ Nutricionismo: a ciência e a política do aconselhamento nutricional,  
de Gyorgy Scrinis

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/19366466/
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/19366466/
https://www.thelancet.com/journals/lancet/issue/vol406no10520/PIIS0140-6736(25)X0049-0
https://www.thelancet.com/journals/lancet/issue/vol406no10520/PIIS0140-6736(25)X0049-0
https://www.thelancet.com/journals/lancet/issue/vol406no10520/PIIS0140-6736(25)X0049-0
https://www.thelancet.com/journals/lancet/article/PIIS0140-6736(25)01565-X/abstract
https://editoraelefante.com.br/produto/nutricionismo/?srsltid=AfmBOoqcw-aTJca7zB2C8Q-aAGHJGrkXcKOywr6s7smUmocJco0lC5cn
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Plant-based também pode ser Big Food

Um hambúrguer vegetal produzido pela mesma empresa que abate milhões de 
animais por ano. Um substituto de ovo criado pelo maior distribuidor de ovos da 
América Latina. Um leite à base de plantas lançado pela multinacional que domina 
o mercado de laticínios. O que eles têm em comum?

Todos representam a expansão do mesmo modelo corporativo para um nicho 
em crescimento — sem nenhuma alteração estrutural na cadeia produtiva que esse 
modelo sustenta.

Três armadilhas para a cobertura jornalística

1.	 Tratar produto vegetal como sinônimo de produto saudável: a maioria é ul-
traprocessado, feito a partir de ingredientes isolados e aditivos, independen-
temente da origem da matéria-prima.

2.	 Aceitar o argumento ambiental sem verificação: vale investigar a cadeia de 
fornecimento de soja e milho por trás desses produtos e sua relação com 
desmatamento.

3.	 Tomar o selo vegano como atestado de responsabilidade corporativa — a 
certificação avalia o produto, não as práticas da empresa que o fabrica.

A pergunta essencial não é se o produto é vegetal — é se a empresa que o fabrica 
está transformando sua operação ou apenas diversificando o portfólio enquanto 
mantém intacto o modelo que diz questionar.

Sugestões de leitura: 
↘ Chefs dão sabor a carnes de plantas, mas produtos do mercado ainda mantêm 
perfil de ultraprocessados 
↘ Frigoríficos, granjas e fabricantes de iogurtes: quem está investindo no veganismo 
sem veganos 
↘ O veganismo estratégico é bom (negócio)

https://ojoioeotrigo.com.br/2024/05/chefs-ultraprocessados-plant-based/
https://ojoioeotrigo.com.br/2024/05/chefs-ultraprocessados-plant-based/
https://ojoioeotrigo.com.br/2021/01/frigorificos-granjas-e-fabricantes-de-iogurtes-quem-esta-investindo-no-veganismo-sem-veganos/
https://ojoioeotrigo.com.br/2021/01/frigorificos-granjas-e-fabricantes-de-iogurtes-quem-esta-investindo-no-veganismo-sem-veganos/
https://ojoioeotrigo.com.br/2021/11/o-veganismo-estrategico-e-bom-negocio/
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BLOCO VII 

CONTROVÉRSIAS

FRASES PRONTAS QUE 
PEDEM APURAÇÃO

Elas circulam no debate público como atalhos explicativos. Aparecem na política, no 
mercado, na ciência, na comunicação empresarial e na cobertura cotidiana, sempre 
com a mesma função: simplificar disputas sobre mercado, saúde, clima, abasteci-
mento e poder.

Ao encontrá-las, observe o que cada enunciado pressupõe, que interesses mobi-
liza e quais questionamentos busca dispersar.

Confira algumas formulações comuns:

“O Brasil é o celeiro do mundo”

O que pressupõe
Que a demanda global por commodities brasileiras crescerá 
de forma previsível e durável — e que produzir cada vez mais 
é, em si, uma contribuição ao combate global à fome.

Onde está a 
controvérsia

O Brasil não alimenta o planeta — exporta commodities que 
viram ração animal, biocombustível e matéria-prima industrial. 
E as mudanças climáticas já afetam os grandes produtores, 
inclusive o Brasil, tornando insustentável a promessa de expan-
são indefinida da oferta. A China — principal destino da soja 
brasileira — vem estrategicamente reduzindo sua dependência 
alimentar do exterior: a integração entre a oferta brasileira e o 
rebanho suíno chinês tem prazo. Poucos produtos, poucos mer-
cados, poucos atores corporativos é uma situação que gera 
dependência sistêmica, não segurança econômica.

O que verificar

A proposta diversifica a base produtiva e os mercados, ou 
apenas amplia a oferta de commodities já vulneráveis à reo-
rientação de grandes importadores? O parlamentar conhece 
a reconfiguração em curso na demanda global — ou ainda 
analisa a China sob o prisma dos anos 2010?

https://valor.globo.com/opiniao/coluna/a-china-muda-de-rumo-e-o-brasil-nao-percebe.ghtml
https://valor.globo.com/opiniao/coluna/a-china-muda-de-rumo-e-o-brasil-nao-percebe.ghtml
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“Precisamos aumentar a produção para alimentar 
uma população em crescimento”

O que pressupõe

Que o principal desafio alimentar do século XXI é produzir 
mais alimentos em volume suficiente para acompanhar o cres-
cimento populacional global. Nesse raciocínio, ampliar a oferta 
agrícola é condição necessária para evitar escassez, fome e 
pressão sobre os preços dos alimentos.

Onde está a 
controvérsia

A população mundial continua crescendo, mas em ritmo cada 
vez menor. A fome não decorre apenas de insuficiência produ-
tiva. Diversos organismos internacionais apontam que o plane-
ta já produz calorias suficientes para alimentar a população 
atual, enquanto persistem problemas de pobreza, desperdício, 
concentração de renda, conflitos, desigualdade no acesso aos 
alimentos e perdas ao longo das cadeias produtivas.
Além disso, parte relevante da produção agrícola é destinada a 
alimentação animal, biocombustíveis e usos industriais, e não 
diretamente ao consumo humano.

O que verificar

Observe se o diagnóstico parte de uma insuficiência física de 
alimentos ou de problemas de acesso, renda e distribuição. 
Também verifique para onde se destina a produção que se 
pretende ampliar e quais projeções de demanda sustentam a 
proposta. O aumento da oferta pode responder a necessidades 
reais de abastecimento, mas não substitui a análise sobre des-
perdício, desigualdade alimentar e uso dos recursos naturais.



32CONTROVÉRSIAS

“Alimentos ultraprocessados podem ser saudáveis”

O que pressupõe

Que a reformulação industrial — mediante redução de sódio, 
açúcares e gorduras, ou adição de micronutrientes e fibras — 
legitima a inclusão desses produtos em políticas públicas de 
alimentação.

Onde está a 
controvérsia

A literatura demonstra que o perfil de nutrientes isolados não 
anula os riscos associados ao grau de processamento. A tese 
dos “ultraprocessados do bem” é descrita por pesquisadores 
do Nupens/USP como uma narrativa enganosa. Segundo os 
autores, a reformulação desses produtos não altera a matriz 
alimentar degradada nem elimina os prejuízos à saúde gera-
dos pelos aditivos cosméticos e mecanismos industriais que 
induzem ao consumo excessivo.

O que verificar
Observe se a política reduz a presença de ultraprocessados 
na dieta ou legitima versões reformuladas em merenda, cesta 
básica, compras públicas e campanhas de alimentação saudável.

“A saída do Brasil do Mapa da Fome da ONU  
é uma conquista histórica”

O que pressupõe
Que o país voltou a ficar abaixo do limite internacional de 
subalimentação crônica e retomou políticas capazes de reduzir 
a privação alimentar extrema.

Onde está a 
controvérsia

A conquista é real, mas o critério da ONU mede um recorte 
específico: desnutrição crônica, estimada a partir de consumo 
calórico insuficiente por longo período. Esse indicador permite 
comparações internacionais, mas não esgota a fome como 
experiência social. Milhões de pessoas podem sair da privação 
extrema e seguir expostas a um grau de insegurança alimen-
tar moderada ou grave, renda instável, alta dos alimentos e 
descontinuidade de políticas públicas. A apuração precisa usar 
o dado da ONU sem transformar sua linguagem técnica em 
conclusão política.

O que verificar

Cruze o Mapa da Fome com dados de insegurança alimentar 
leve, moderada e grave; preço dos alimentos e inflação; renda; 
emprego; orçamento de programas sociais; alimentação esco-
lar; compras públicas; apoio à agricultura familiar; e recortes 
por raça, gênero, território e classe. O ponto é distinguir come-
moração legítima de encerramento apressado da pauta.

https://doi.org/10.1136/bmj-2025-087538
https://www.bbc.com/portuguese/articles/cz71wqy7p39o
https://www.bbc.com/portuguese/articles/cz71wqy7p39o
https://diplomatique.org.br/fora-do-mapa-ainda-com-fome/
https://diplomatique.org.br/fora-do-mapa-ainda-com-fome/
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“Nossa prioridade é baratear os alimentos”

O que pressupõe
Que aliviar o custo da comida no orçamento das famílias resol-
ve o núcleo do problema alimentar.

Onde está a 
controvérsia

Preço é central, mas não define sozinho uma política alimen-
tar. Alimentos baratos podem significar mais acesso a comida 
adequada ou maior dependência de produtos calóricos, pouco 
diversos e ultraprocessados. A agenda de sistemas alimen-
tares e nutrição amplia a pergunta: além de preço, importam 
qualidade da dieta, regularidade do acesso, segurança sanitá-
ria, cultura alimentar, sustentabilidade da produção e distribui-
ção dos alimentos nos territórios.

O que verificar

Observe quais alimentos a proposta pretende baratear, por 
quais instrumentos e para quem. Redução de imposto, 
subsídio, cesta básica, controle de preços, compras públicas, 
estoques, apoio à agricultura familiar e abastecimento local 
produzem efeitos diferentes. Também verifique se a medida 
melhora o acesso a alimentos in natura e minimamente pro-
cessados, em vez de tornar mais baratos produtos de baixa 
qualidade nutricional.

“O agro brasileiro é parte da solução climática”

O que pressupõe
Que produtividade crescente, tecnologia de precisão e pro-
tocolos de baixo carbono são suficientes para caracterizar o 
setor agropecuário como ator central na resposta climática.

Onde está a 
controvérsia

Na COP30, iniciativas como a Agrizone buscaram apresen-
tar o agro como laboratório de soluções tecnológicas, com a 
Embrapa no centro dessa agenda e participação de empre-
sas do setor. O problema é quando essa imagem de inovação 
ocupa o lugar de uma avaliação mais ampla sobre emissões, 
desmatamento, pecuária, agrotóxicos, biodiversidade, conflitos 
por terra e água e concentração produtiva.

O que verificar

A afirmativa deve se apoiar em resultados verificáveis sobre 
clima, biodiversidade e território, com metas, escala e transpa-
rência. Sem isso, constrói uma narrativa positiva sobre o setor 
sem comprovar mudança na lógica produtiva.

https://www.fao.org/fileadmin/templates/cfs/Docs2021/VGFSyN/CFS_VGFSyN_TwoPager_web_PR.pdf
https://www.fao.org/fileadmin/templates/cfs/Docs2021/VGFSyN/CFS_VGFSyN_TwoPager_web_PR.pdf
https://link.springer.com/article/10.1007/s41055-019-00052-6
https://link.springer.com/article/10.1007/s41055-019-00052-6
https://openknowledge.fao.org/server/api/core/bitstreams/20e30f1a-0d05-4c57-ba47-ec2eb9ca67ce/content
https://openknowledge.fao.org/server/api/core/bitstreams/20e30f1a-0d05-4c57-ba47-ec2eb9ca67ce/content
https://reporterbrasil.org.br/2025/10/cop30-agro-narrativa-crise-climatica-agrizone-embrapa-2/
https://reporterbrasil.org.br/2025/10/homem-agro-cop30-roberto-rodrigues-disputa-narrativa-clima/
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“Precisamos de incentivo específico  
à agropecuária regenerativa”

O que pressupõe
Que o termo “regenerativo” já define uma prática ambiental-
mente superior e merece apoio público próprio.

Onde está a 
controvérsia

A mesma palavra pode apontar para caminhos muito diferentes. 
Em um sentido mais exigente, envolve mudanças verificáveis 
no manejo do solo, da água, da biodiversidade e da paisa-
gem produtiva. Em um sentido mais frouxo, acomoda ajustes 
pontuais sob linguagem ambiental, sem reduzir de forma 
consistente os insumos químicos, recompor funções ecológicas 
ou alterar o padrão dominante de produção. A distinção entre 
eficiência e regeneração é central: tecnologia, agricultura de 
precisão, bioinsumos, ILPF, baixo carbono, SAFs e soluções ba-
seadas na natureza podem contribuir para uma transição, mas 
não bastam para definir uma prática como regenerativa.

O que verificar

A apuração começa pela definição adotada. Depois vêm os 
critérios: práticas exigidas, métricas, prazo, escala, monitora-
mento e efeitos esperados. O uso do termo envolve apenas a 
aplicação de uma ou outra tecnologia, enquanto se mantém o 
uso de tecnologias convencionais, sem uma perspectiva pro-
gressiva de substituição? Saúde do solo, biodiversidade, água, 
redução de uso de agrotóxicos, restauração de ecossiste-
mas, assistência técnica e acesso a crédito ajudam a separar 
incentivo público de selo reputacional. Também importa saber 
quem entra no desenho da política: grandes cadeias exporta-
doras, agricultura familiar, povos e comunidades tradicionais ou 
territórios degradados.

https://pp.nexojornal.com.br/opiniao/2025/12/29/pos-cop30-a-ideia-de-agropecuaria-regenerativa-como-nova-fronteira-de-disputas
https://pp.nexojornal.com.br/opiniao/2025/12/29/pos-cop30-a-ideia-de-agropecuaria-regenerativa-como-nova-fronteira-de-disputas
https://pp.nexojornal.com.br/opiniao/2025/12/29/pos-cop30-a-ideia-de-agropecuaria-regenerativa-como-nova-fronteira-de-disputas
https://pp.nexojornal.com.br/opiniao/2025/12/29/pos-cop30-a-ideia-de-agropecuaria-regenerativa-como-nova-fronteira-de-disputas
https://pp.nexojornal.com.br/opiniao/2025/08/28/do-modismo-a-transformacao-o-desafio-da-agricultura-regenerativa
https://pp.nexojornal.com.br/glossario/2023/04/14/agricultura-biodiversidade-e-servicos-ecossistemicos
https://pp.nexojornal.com.br/glossario/2023/04/14/agricultura-biodiversidade-e-servicos-ecossistemicos
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“O clima tropical exige o uso de agrotóxicos”

O que pressupõe

Que calor e umidade tornam inevitável a dependência de agro-
tóxicos em larga escala. Nesse raciocínio, o volume utilizado 
seria uma consequência natural das condições climáticas 
brasileiras e do tamanho da produção agropecuária.

Onde está a 
controvérsia

O clima influencia a incidência de pragas, mas não explica 
sozinho o padrão de uso. A própria Embrapa recomenda o 
Manejo Integrado de Pragas, com monitoramento da lavoura 
e aplicação apenas quando houver “risco econômico”. A FAO 
também aponta que a combinação de estratégias de controle 
pode reduzir o uso de pesticidas. A ideia de que basta res-
peitar a dose também simplifica o debate. A OMS recomenda 
reduzir o uso de agrotóxicos sempre que possível e priorizar 
alternativas não químicas.

O que verificar

Observe quantas aplicações são feitas por safra, se há moni-
toramento antes da pulverização e quais práticas de manejo 
integrado são adotadas. Também é importante identificar os 
ingredientes ativos utilizados e verificar como são acompa-
nhados os riscos para trabalhadores, consumidores e ambiente. 
Há alternativas biológicas (bioinsumos) que poderiam substituir 
o uso desses agrotóxicos?

 

REGRA DE BOLSO

Para compreender o que está por trás de cada lugar-comum, faça quatro movimentos:

•	Delimite o alcance
Que parte do sistema alimentar a proposta pretende atingir — produção, abasteci-
mento, preço, consumo, regulação, saúde, clima ou território?

•	 Identifique o instrumento
Qual mecanismo fará a promessa sair do discurso — orçamento, meta, lei, progra-
ma, fiscalização, compra pública, crédito, regulação ou órgão responsável?

•	Verifique a evidência
Qual dado sustenta a promessa — e quem mediu, com qual metodologia, prazo e 
indicador?

•	Mapeie os beneficiários
Quem passa a receber recursos, ampliar mercado, ganhar proteção ou influenciar 
decisões — e quais são os grupos que ficam de fora?

https://www.embrapa.br/agencia-de-informacao-tecnologica/cultivos/milho/producao/pragas-e-doencas/pragas/manejo-integrado-de-pragas
https://www.fao.org/pest-and-pesticide-management/ipm/integrated-pest-management/en/?hl=en-US
https://www.fao.org/pest-and-pesticide-management/ipm/integrated-pest-management/en/?hl=en-US
https://www.who.int/news-room/fact-sheets/detail/pesticide-residues-in-food
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REFERÊNCIAS E LEITURA COMPLEMENTAR
Curadoria para aprofundamento, organizada por tipo de fonte.

MARCOS LEGAIS E NORMATIVOS

•	 Constituição Federal, especialmente o artigo 6º, que inclui a alimentação entre os 
direitos sociais;

•	 Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional — Losan (Lei nº 11.346/2006), 
que cria o Sisan e define a segurança alimentar e nutricional;

•	 Decreto nº 7.272/2010, que regulamenta a Losan e institui a Política Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional;

•	 Lei nº 11.947/2009, sobre o Programa Nacional de Alimentação Escolar;
•	 Lei nº 14.628/2023, que institui o Programa de Aquisição de Alimentos e o Programa 

Cozinha Solidária.
•	 Lei nº 15.070/2024, que estabelece o marco regulatório dos bioinsumos no Brasil.

GUIAS E POLÍTICAS PÚBLICAS

•	 Publicações de Guias Alimentares da Promoção da Saúde e da Alimentação Ade-
quada e Saudável da Atenção Primária à Saúde

•	 III Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Plansan)
•	 Plano Brasil Sem Fome
•	 Plano Nacional de Abastecimento Alimentar — Alimento no Prato (Planab)
•	 Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)
•	 Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae)
•	 Planos Nacionais de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo)
•	 Marco de Referência de Sistemas Alimentares e Clima para as Políticas Públicas

DADOS E INDICADORES

•	 Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG) 
— use para cruzar emissões por setor, território e ano.

•	 Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), do IBGE — consulte para analisar aqui-
sição de alimentos, orçamento e padrões de consumo.

•	 Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) — estoques, safras, preços, co-
mercialização e políticas de abastecimento.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc90.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11346.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7272.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11947.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14628.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l15070.htm
https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/saps/promocao-da-saude/guias-alimentares/publicacoes
https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/saps/promocao-da-saude/guias-alimentares/publicacoes
https://www.gov.br/mds/acl_users/credentials_cookie_auth/require_login?came_from=https%3A//www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/original/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/iii-plano-nacional-de-seguranca-alimentar-e-nutricional-e-aprovado/SECF_III_PLANSAN.pdf
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/brasil-sem-fome/plano-brasil-sem-fome/documento_tecnico-plano_brasil_sem_fome.pdf
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/acesso-a-alimentos-e-a-agua/programa-de-aquisicao-de-alimentos
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/promocao-da-alimentacao-adequada-e-saudavel/marco-de-referencia-sobre-sistemas-alimentares-e-clima-para-politicas-publicas/web_sistemas-alimentares_final.pdf
https://plataforma.seeg.eco.br/territorio/brasil
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/24786-pesquisa-de-orcamentos-familiares-2.html
https://www.conab.gov.br/
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•	 Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (Sisvan) — indicadores de alimenta-
ção e estado nutricional acompanhados na atenção primária.

•	 MapBiomas — cruze uso da terra, desmatamento, água e transformações territoriais.
•	 Dados Abertos do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (Ibama) — embargos, fiscalização e outros dados ambientais.

REPORTAGENS E MATERIAIS JORNALÍSTICOS
Textos de O Joio e O Trigo que ajudam a contextualizar controvérsias.

•	 O Brasil alimenta o mundo? Estudo da Embrapa usa regra de três para provar que 
sim, mas os fatos dizem que não

•	 Antes do agro, Brasil era grande importador de alimentos? Pera lá, que não é bem assim
•	 Que fome é essa?
•	 Um ano depois, Plano Alimento no Prato entrega menos do que prometia
•	 Guia Alimentar completa dez anos: por que o documento do Ministério da Saúde 

está mais atual
•	 Quando a ciência opera em favor dos ultraprocessados
•	 Como a indústria molda projetos de lei para manter ultraprocessados nas escolas
•	 A agroecologia pode alimentar o mundo?
•	 Documento do agro para a COP 30 ignora saúde humana e desmatamento
•	 Especial Brasil Sem Veneno
•	 Ministério da Agricultura boicota programa de redução de agrotóxicos há dez anos
•	 Você sabe qual é a diferença entre agricultura orgânica e agroecologia?

MATERIAIS DA CÁTEDRA JOSUÉ DE CASTRO
Publicações sobre sistemas alimentares saudáveis e sustentáveis, transição agroali-
mentar, monotonia do sistema alimentar, segurança alimentar e políticas públicas.

•	 Caminhos para a transição do sistema agroalimentar: desafios para o Brasil
•	 A reconfiguração do sistema agroalimentar e a relação entre economia e natureza: 

imperativos para a transição climática justa e sustentável
•	 COP30 no Brasil: por uma transição justa e sustentável do sistema agroalimentar
•	 O Brasil tem uma estratégia para uma transição justa e sustentável do sistema 

agroalimentar?
•	 Guia Alimentar – 10 anos
•	 Papel do Estado nas transformações necessárias nos sistemas alimentares brasileiros
•	 Pesquisadores brasileiros pautam G20 sobre a falta de diversidade nos sistemas 

agroalimentares

https://sisaps.saude.gov.br/sisvan/
https://brasil.mapbiomas.org/
https://dadosabertos.ibama.gov.br/
https://dadosabertos.ibama.gov.br/
https://ojoioeotrigo.com.br/2021/08/agro-alimenta-o-mundo/
https://ojoioeotrigo.com.br/2021/08/agro-alimenta-o-mundo/
https://ojoioeotrigo.com.br/2021/09/antes-do-agro-brasil-era-grande-importador-de-alimentos-pera-la-que-nao-e-bem-assim/
https://ojoioeotrigo.com.br/2022/06/que-fome-e-essa/
https://ojoioeotrigo.com.br/2025/10/um-ano-depois-plano-alimento-no-prato-entrega-menos-do-que-prometia/
https://ojoioeotrigo.com.br/2024/10/guia-alimentar-completa-dez-anos-por-que-o-documento-do-ministerio-da-saude-esta-mais-atual/
https://ojoioeotrigo.com.br/2024/10/guia-alimentar-completa-dez-anos-por-que-o-documento-do-ministerio-da-saude-esta-mais-atual/
https://ojoioeotrigo.com.br/2025/10/quando-a-ciencia-opera-em-favor-dos-ultraprocessados/
https://ojoioeotrigo.com.br/2025/07/como-a-industria-molda-projetos-de-lei-para-manter-ultraprocessados-nas-escolas/
https://ojoioeotrigo.com.br/2023/07/agroecologia-alimenta-o-mundo/
https://ojoioeotrigo.com.br/2025/11/documento-do-agro-para-a-cop-30-ignora-saude-humana-e-desmatamento/
https://ojoioeotrigo.com.br/2022/11/especial-brasil-sem-veneno/
https://ojoioeotrigo.com.br/2024/08/ministerio-da-agricultura-boicota-programa-de-reducao-de-agrotoxicos-ha-dez-anos/
https://ojoioeotrigo.com.br/2023/06/voce-sabe-qual-e-a-diferenca-entre-agricultura-organica-e-agroecologia/
https://catedrajc.fsp.usp.br/publicacao/caminhos-para-a-transicao-do-sistema-agroalimentar-desafios-para-o-brasil/
https://catedrajc.fsp.usp.br/publicacao/a-reconfiguracao-do-sistema-agroalimentar-e-a-relacao-entre-economia-e-natureza-imperativos-para-a-transicao-climatica-justa-e-sustentavel/
https://catedrajc.fsp.usp.br/publicacao/a-reconfiguracao-do-sistema-agroalimentar-e-a-relacao-entre-economia-e-natureza-imperativos-para-a-transicao-climatica-justa-e-sustentavel/
https://catedrajc.fsp.usp.br/publicacao/cop30-no-brasil-por-uma-transicao-justa-e-sustentavel-do-sistema-agroalimentar/
https://catedrajc.fsp.usp.br/publicacao/o-brasil-tem-uma-estrategia-para-uma-transicao-justa-e-sustentavel-do-sistema-agroalimentar-uma-analise-do-plano-clima-plano-safra-e-plano-de-transformacao-ecologica/
https://catedrajc.fsp.usp.br/publicacao/o-brasil-tem-uma-estrategia-para-uma-transicao-justa-e-sustentavel-do-sistema-agroalimentar-uma-analise-do-plano-clima-plano-safra-e-plano-de-transformacao-ecologica/
https://catedrajc.fsp.usp.br/guia-alimentar-10-anos/
https://catedrajc.fsp.usp.br/publicacao/238-2/
https://catedrajc.fsp.usp.br/publicacao/pesquisadores-brasileiros-pautam-g20-sobre-a-falta-de-diversidade-nos-sistemas-agroalimentares/
https://catedrajc.fsp.usp.br/publicacao/pesquisadores-brasileiros-pautam-g20-sobre-a-falta-de-diversidade-nos-sistemas-agroalimentares/
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ROTEIRO PARA 
COBERTURA 
JORNALÍSTICA: 
ELEIÇÕES E  
SISTEMAS 
AGROALIMENTARES

Este anexo oferece um roteiro prático para orientar tanto a formulação 
de perguntas quanto a análise de planos de governo durante a cobertura 
eleitoral. A intenção é subsidiar repórteres e editores na exigência de metas 
concretas, orçamentos e prazos das plataformas políticas em disputa.

As diretrizes a seguir traduzem os conceitos apresentados neste breve manual em 
ferramentas de entrevista. Use os blocos temáticos para confrontar discursos gené-
ricos com a realidade orçamentária e regulatória de cada esfera de poder.

Eixo 1
Financiamento e assimetria econômica

•	 Objetivo: evidenciar a destinação do orçamento público.
•	 Direcionamento: formule perguntas que confrontem o candidato sobre a di-

visão real de subsídios, incentivos e crédito entre a monocultura e a produ-
ção da agricultura familiar.

Eixo 2
Mecanismos de abastecimento urbano

•	 Objetivo: cobrar a responsabilidade do Estado na regulação de preços e no 
acesso físico à comida.
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•	 Direcionamento: questione o candidato sobre propostas estruturais para con-
ter a alta dos preços. Exija medidas para a criação ou o fortalecimento de esto-
ques reguladores, feiras livres, sacolões populares e centrais de distribuição 
públicas em áreas classificadas como desertos e/ou pântanos alimentares.

Eixo 3
Uso do poder de compra do Estado

•	 Objetivo: avaliar os critérios de contratação e fornecimento público de alimentos.
•	 Direcionamento: elabore perguntas sobre as regras para compras institucio-

nais (como merenda escolar, hospitais públicos e cozinhas comunitárias). Per-
gunte ao candidato se haverá restrições a ultraprocessados e compras priori-
tárias de produtos agroecológicos locais.

Eixo 4
Adaptação à crise climática

•	 Objetivo: diferenciar socorro financeiro pontual de transição estrutural do 
modelo de produção.

•	 Direcionamento: diante de quebras de safra por eventos climáticos extremos, 
questione se o plano prevê apenas o resgate financeiro de perdas ou se condi-
ciona o apoio público ao financiamento da transição ecológica e da agrobiodi-
versidade para garantir a resiliência das lavouras.

Eixo 5
Regulação de mercado (foco no Legislativo)

•	 Objetivo: pressionar os candidatos a assumirem um posicionamento explíci-
to diante do lobby corporativo.

•	 Direcionamento: se o candidato já tem mandato, busque o contexto de como 
ele se posicionou ou votou nos debates da Reforma Tributária (notadamen-
te sobre a incidência de alíquotas e regimes de tributação do setor). Se for 
um candidato sem histórico parlamentar, verifique sua posição em relação à 
agenda de regulação de mercado, cobrando a definição de critérios para con-
cessão, manutenção ou revisão de incentivos fiscais setoriais.
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MATRIZ DE DIRECIONAMENTO

Parâmetros para identificar as lacunas na retórica dos candidatos e direcionar a 
contestação técnica durante a cobertura

Declaração frequente 
do candidato

Variável 
estrutural 
omitida

Direcionamento  
técnico da pergunta

“O agronegócio é o motor da 
economia. Vamos garantir 
crédito e tecnologia tanto para 
o grande exportador quanto 
para o pequeno produtor, 
porque a agricultura é uma só.”

Assimetria 
na divisão de 
recursos públicos 
entre exportação 
e consumo 
interno.

Questionar a divisão 
percentual do orçamento 
público (crédito e subsídios) 
entre a monocultura de 
commodities e a agricultura 
familiar.

“Nossa prioridade absoluta é 
colocar comida no prato de 
quem precisa. Vamos ampliar a 
distribuição de cestas básicas 
e fortalecer as cozinhas 
comunitárias com entidades 
parceiras.”

Uso do poder 
de compra 
do Estado e 
a qualidade 
nutricional 
dos alimentos 
fornecidos.

Exigir o detalhamento dos 
critérios de licitação para 
compras institucionais (Pnae 
e cozinhas comunitárias), 
focando na restrição a 
ultraprocessados e em cotas 
para agroecologia.

“Para combater os efeitos 
da seca e das enchentes, o 
caminho é subsidiar o seguro 
agrícola e investir em inovação 
e maquinário para proteger a 
nossa produção.”

Financiamento 
da transição 
estrutural 
versus o custeio 
emergencial 
de modelos 
vulneráveis.

Indagar se a concessão 
de crédito ou auxílio pós-
desastres será vinculada a 
exigências de diversificação 
de culturas e preservação da 
agrobiodiversidade.

“A melhor forma de baixar 
o preço da comida na mesa 
do trabalhador é incentivar 
a livre concorrência entre os 
supermercados e diminuir os 
impostos sobre a circulação de 
mercadorias.”

Desertos 
alimentares 
urbanos e a 
ausência de 
regulação pública 
de preços.

Cobrar propostas específicas 
para a criação ou a 
reativação de equipamentos 
públicos de abastecimento 
(estoques reguladores, 
feiras e sacolões) em áreas 
periféricas.
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VERIFICAÇÃO POR  
ESFERA DE PODER

Para o Poder Executivo (prefeituras, governos estaduais e Presidência):

•	 Orçamento: mapear se as metas de redução da insegurança alimentar e nutri-
cional incluem prazos de execução e fontes orçamentárias explícitas, distin-
guindo a verba de assistência social da verba de fomento à produção.

•	 Logística: verificar a viabilidade orçamentária e territorial das propostas de 
descentralização do abastecimento urbano e de combate a desertos alimentares.

Para o Poder Legislativo (câmaras municipais, assembleias e congresso):

•	 Regulação: verificar o posicionamento público ou histórico de votação dos 
candidatos sobre a aplicação do imposto seletivo para produtos nocivos à 
saúde (ultraprocessados e bebidas açucaradas) e a manutenção de isenções 
fiscais para agrotóxicos.

→ Dica extra: insista e persista
O papel da cobertura é encurralar a demagogia. Respostas vagas como “vamos in-
centivar a agroecologia” ou “erradicar a miséria” são insuficientes. Busque o desenho 
técnico, as metas de transição e a origem do orçamento de cada proposta.

ABORDAGEM TRANSDISCIPLINAR

Para revelar os elos entre o financiamento de campanha, a pressão corporativa e as 
decisões que impactam a saúde coletiva, estruture a apuração sob estes três pilares:

•	Diversificação de fontes: cruzar declarações de agentes econômicos com dados 
de pesquisadores de saúde coletiva, nutrição, geografia agrária e lideranças cam-
ponesas ou de povos e comunidades tradicionais.

•	Financiamento e grupos de interesse: mapear o financiamento de campanhas 
partidárias e a atuação de consultores ligados a corporações de ultraprocessados 
ou de insumos químicos nas equipes das candidaturas.

•	 Integração entre editorias: articular o trabalho de repórteres de economia, saúde, 
cidades e meio ambiente, tratando propostas de uso do solo ou incentivos fiscais 
como temas interdependentes.
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